
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.640 - PE (2013/0174792-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ADALICE SEVY FEODRIPPE DE ALBUQUERQUE 
ADVOGADO : LUCIANO ALENCAR MACEDO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL. 
PENSÃO POR MORTE. SENTENÇA TRABALHISTA. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. AUSÊNCIA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a sentença 
trabalhista, ainda que a autarquia previdenciária não tenha integrado a 
lide, poderá ser admitida como início de prova material para fins de 
reconhecimento de tempo de serviço, desde que fundada em elementos 
de prova.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem expressamente 
consignou que a sentença trabalhista não está fundamentada em elementos 
probatórios e não há nos autos outros meios de prova suficientes para 
comprovação da condição de beneficiário. 

3. Desconstituir tal premissa requer, necessariamente, o 
reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ, por esbarrar no 
óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.640 - PE (2013/0174792-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ADALICE SEVY FEODRIPPE DE ALBUQUERQUE 
ADVOGADO : LUCIANO ALENCAR MACEDO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ADALICE SEVY 
FEODRIPPE DE ALBUQUERQUE contra decisão monocrática de minha relatoria que 
apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fl. ,173 e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR 
MORTE. SENTENÇA TRABALHISTA. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. 
CONSTATAÇÃO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA.

1. A autora requereu a concessão de pensão por morte em 
razão do óbito do seu esposo, ocorrido em 11/4/2006. O pedido foi 
indeferido porque o INSS constatou a perda da qualidade de 
segurado do de cujus, que teve a última contribuição previdenciária 
recolhida em agosto de 1997.

2. Alega-se que o extinto trabalhou na empresa Edvaldo José 
Machado ME no período de 01/10/2004 a 30/01/2006, na função de 
vendedor, o que seria comprovado pelo Termo de Conciliação nº 
CNC-000608/06, emitido na Reclamação Trabalhista nº 
01180-2006-002-06-00-0, da 2ª Vara do Trabalho do Recife.

3. Ocorre que não houve produção de prova material nalide 
trabalhista, tendo a sentença laboral se baseado apenas no acordo 
entre as partes, sem comprovação dos fatos alegados pelo 
reclamante. A conciliação referida não representa início de prova 
material para comprovação de tempo de serviço, pois se destina a 
produzir efeitos perante o INSS, que não fez parte da lide.

4. Ademais, as Guias da Previdência Social - GPS do período 
foram pagas após o óbito, em 31/10/2006.

5. Uma vez que não foram implementados os requisitos 
necessários à concessão do benefício, resta indeferida a pensão por 
morte, impondo-se a reforma da sentença.6. Sem condenação nos 
ônus da sucumbência, ante o benefício da assistência judiciária 
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gratuita.
7. Provimento da apelação e do reexame necessário"

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante, nos 
termos da seguinte ementa (fl. 238, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL. PENSÃO POR 
MORTE. SENTENÇA TRABALHISTA. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. AUSÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO." 

Aduz o agravante que "deixando de analisar as provas materiais já 
acostadas, sob o argumento de que é vedado o reexame da matéria de prova, o 
Ilustríssimo Ministro Relator foi de encontro a própria jurisprudência do STJ, a 
qual, claramente, estabelece a possibilidade devalorização da prova material para 
fins de concessão de benefício previdenciário" (fls. 252/253, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.640 - PE (2013/0174792-4)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL. 
PENSÃO POR MORTE. SENTENÇA TRABALHISTA. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. AUSÊNCIA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a sentença 
trabalhista, ainda que a autarquia previdenciária não tenha integrado a 
lide, poderá ser admitida como início de prova material para fins de 
reconhecimento de tempo de serviço, desde que fundada em elementos 
de prova.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem expressamente 
consignou que a sentença trabalhista não está fundamentada em elementos 
probatórios e não há nos autos outros meios de prova suficientes para 
comprovação da condição de beneficiário. 

3. Desconstituir tal premissa requer, necessariamente, o 
reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ, por esbarrar no 
óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da agravante.

Conforme demonstrado na decisão agravada, a sentença trabalhista, 
ainda que a autarquia previdenciária não tenha integrado a lide, poderá ser admitida 
como início de prova material para fins de reconhecimento de tempo de serviço, desde 
que fundada em elementos de prova.

A propósito:

"PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. INÍCIO DE 
PROVA  MATERIAL.  SENTENÇA  HOMOLOGATÓRIA EXARADA 
PELA JUSTIÇA DO TRABALHO. NECESSIDADE DE QUE ESTEJA 
FUNDAMENTADA EM PROVAS DOCUMENTAIS E/OU  
TESTEMUNHAIS.  PRECEDENTES.  ACÓRDÃO RECORRIDO  
QUE RECONHECE A EXISTÊNCIA  DE ELEMENTOS 
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PROBATÓRIOS A ALBERGAR A PRETENSÃO. INVERSÃO DO 
JULGADO. ÓBICE CONTIDO NA SÚMULA 07 DO  SUPERIOR  
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A sentença trabalhista pode ser considerada como início de 
prova material, desde que fundada em elementos que demonstrem o 
labor exercido na função e os períodos alegados pelo trabalhador.

2. A Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência 
solveu a vexata quaestio de forma consonante com o bom direito, 
tendo em vista que manteve o decisum de piso, o qual, para julgar 
procedente o pedido, entendeu que os termos da sentença 
homologatória prolatada pela Justiça Obreira restaram devidamente 
corroborados pela prova testemunhal robusta colhida durante 
instrução do feito.

3. Tendo o acórdão recorrido esposado entendimento segundo 
o qual a prova mostrou-se suficiente para a comprovação do tempo 
de serviço do de cujus, a inversão do julgado dependeria de reexame 
do acervo fático-probatório, proceder esse inviável no presente 
incidente, ante o óbice da Súmula 07 desta Corte Superior de Justiça.

4. Agravo regimental desprovido." 
(AgRg na Pet 8.827/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/02/2013, DJe 06/03/2013.)

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE. TEMPO DE SERVIÇO. 
SENTENÇA TRABALHISTA. RECONHECIMENTO. PROVA 
MATERIAL. INÍCIO.

1. A sentença trabalhista, ainda que a autarquia previdenciária 
não tenha integrado a lide, poderá ser admitida como início de prova 
material para fins de reconhecimento de tempo de serviço, quando 
corroborada pelo conjunto probatório carreado aos autos. 
Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 1428497/PI, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEXTA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 29/02/2012.)

Todavia, no caso dos autos, o Tribunal de origem, expressamente 
consignou que a sentença trabalhista não está fundamentada em elementos probatórios e 
não há nos autos outros meios de prova suficientes para comprovação da condição de 
beneficiário do ex-marido da ora recorrente.

Assim, mantenho a incidência da Súmula 7/STJ, pois a desconstituição do 
acórdão recorrido requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é 
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vedado ao STJ.

No mesmo sentido:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA 
FUNGIBILIDADE E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO  DE  SERVIÇO. SENTENÇA 
TRABALHISTA. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. 
SÚMULA  7/STJ. JUNTADA  DE  DOCUMENTO  NOVO. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO DOS SEGUNDOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.

1. Tendo em vista que o pedido deduzido denota nítido pleito de 
reforma, em atenção aos princípios da fungibilidade e da 
instrumentalidade das formas, merece o recurso ser recebido como 
agravo regimental.

2. Acentuando o Tribunal de origem que a sentença trabalhista 
não comprovou o tempo de serviço perante a Previdência Social, a 
inversão do decidido esbarra no enunciado nº 7 desta Corte.

3. É inviável o exame de documentos juntados em sede de 
agravo regimental tendo em conta o instituto da preclusão.

4. Interpostos dois embargos de declaração pela parte autora 
contra a mesma decisão, não se conhece do segundo recurso em face 
da preclusão consumativa.

5. Embargos de declaração (petição nº 93654/2012) recebido 
como agravo regimental e improvido; embargos declaratórios 
(petição nº 93860/2012) não conhecido." 

(EDcl no REsp 1221718/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 
23/04/2012.)

 "PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. ANÁLISE DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTO INATACADO (SÚMULA 182/STJ). SENTENÇA 
TRABALHISTA  HOMOLOGATÓRIA. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. INVIABILIDADE (PRECEDENTES). REEXAME DE 
MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 
7/STJ).

1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando a 
matéria é devidamente enfrentada pelo julgador, que sobre ela emite 
pronunciamento de forma fundamentada.

2. Conforme entendimento pacificado, a via especial não se 
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presta à apreciação de alegada ofensa a dispositivo da Constituição 
Federal, ainda que para fins de prequestionamento, não sendo 
omisso o julgado que silencia acerca da questão.

3. "O agravante deve atacar, expressamente, os argumentos 
lançados na decisão agravada, refutando todos os óbices por ela 
levantados, sob pena de vê-la mantida" (Súmula 182/STJ).

4. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
sentença trabalhista somente pode ser utilizada no âmbito 
previdenciário quando fundada em elementos que demonstrem o 
direito que se pretende comprovar.

5. A análise das questões trazidas pelos recorrentes demandaria 
o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é impedido, em 
âmbito especial, pela Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental improvido." 
(AgRg nos EDcl no REsp 811.508/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 18/8/2011, DJe 
31/8/2011.)

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão monocrática, 
mantenho-a por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0174792-4 REsp 1.386.640 / PE

Número Origem: 00095915320114058300

PAUTA: 27/08/2013 JULGADO: 27/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADALICE SEVY FEODRIPPE DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : LUCIANO ALENCAR MACEDO
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADALICE SEVY FEODRIPPE DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : LUCIANO ALENCAR MACEDO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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